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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA _______ZONA ELEITORAL DO TOCANTINS

MPCE


O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, através do Promotor Eleitoral adiante firmado, inconformado com o ato desse Juízo, consistente na expedição de diploma a NOME DO RECORRIDO, eleito PREFEITO e seu CANDIDATO A VICE – NOME DO VICE-PREFEITO pela(o) COLIGAÇÃO/PARTIDO/FEDERAÇÃO PARTIDÁRIA, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 262, caput, do Código Eleitoral, apresentar RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA, requerendo seja o mesmo recebido, para posterior remessa ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral.

Local e data.

Promotor(a) Eleitoral

Colendo Tribunal Regional Eleitoral
Douto Procurador Regional Eleitoral
Senhor Relator





	RCED Nº XXX/2024




1 Da tempestividade

Inicialmente, ressaltemos a tempestividade do presente recurso por ter sido aforado dentro do prazo legal (de três dias) estabelecido pelo art. 264 do Código Eleitoral, eis que a diplomação ocorrera no dia XX de dezembro de 2024, tendo o recurso formalizada a sua interposição até o dia XX do mesmo mês. Destarte, impõe-se o seu conhecimento.

2 Dos Fatos e do Direito

Os recorridos foram candidatos a prefeito/vereador do município de XXXXXXX/TO, tendo o seu pedido de registro de candidatura deferido por não estarem enquadrados em nenhuma causa de inelegibilidade naquela ocasião. Contudo, naquele momento, os recorridos XXX e XXX já figuravam como demandados em Ação de Investigação Judicial Eleitoral que apurava abuso de poder econômico (ou em representação que apurava violação ao artigo 41-A da Lei n.º 9.504/97 – captação ilícita de sufrágio). 
Ocorre que o colendo Tribunal Regional Eleitoral, em decisão datada xx/xx/2024, julgou procedente a AIJE - ação de investigação judicial eleitoral (ou Representação), reconhecendo a prática do abuso de poder econômico (ou da captação ilícita de sufrágio), cassando o diploma dos recorridos relativos aos mandatos obtidos nas eleições de ____ e declarando-os inelegíveis pelo prazo de oito anos.
Assim como naquela ação, o presente Recurso Contra a Diplomação tem que ser ajuizado contra os dois candidatos integrantes da chapa – Prefeito e Vice-Prefeito, tendo em vista que a chapa é indivisível, consoante disposição expressa do artigo 91 do Código Eleitoral e jurisprudência consolidada do Tribunal Superior Eleitoral. 
Deste modo, os recorridos passaram a se enquadrar na hipótese de inelegibilidade prevista no artigo 1º, inciso I, alínea “d”, da Lei Complementar n.º 64/90, nos seguintes termos:

Art. 1º São inelegíveis:
I - para qualquer cargo:
d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;

Trata-se de inelegibilidade superveniente ao pedido de registro, e conforme jurisprudência do Tribunal, "A inelegibilidade superveniente deve ser entendida como sendo aquela que surge após o registro e que, portanto, não poderia ter sido naquele momento alegada, mas que deve ocorrer até a eleição" (Recurso contra Expedição de Diploma nº 653).
A Constituição Federal estabelece as causas de inelegibilidades e outorga à lei complementar competência para criar hipóteses de inelegibilidade a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta (art. 14, § 9º, CF).
Dessa forma, restou bem claro que os recorridos ostentam indiscutivelmente a condição jurídica de inelegibilidade, no que reflete diretamente na ausência de capacidade eleitoral passiva, não podendo, assim, concorrer a cargos eletivos, e muito menos, ocupar cargo político eletivo.
Segundo entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, o Recurso Contra a Expedição de Diploma pode versar sobre inelegibilidade, desde que superveniente à fase do registro de candidatura ou de natureza constitucional, in verbis: 

Registro de candidatura - Sentença deferitória - Trânsito em julgado - Pedido de reconsideração - Inelegibilidade - Art. 15, III da Constituição Federal - Deferimento pelo juízo eleitoral, mantido pela Corte Regional. Arguição de inelegibilidade - Fases próprias - Previsão em lei Impossibilidade de retratação a qualquer tempo. A matéria de inelegibilidade deve ser arguida por ocasião do registro. Ultrapassada essa oportunidade, somente poderá ela ser suscitada na fase da diplomação, devendo para isso ser superveniente ou de natureza constitucional. (TSE, REspe Eleitoral N° 18.972, São Paulo, Relator: Ministro Fernando Neves. Julgamento em 27/03/2001). 

Portanto, temos então preenchidas as condições e os pressupostos processuais pertinentes ao presente recurso, a fim de desconstituir os diplomas dos candidatos, aqui recorridos, de acordo com a hipótese descrita no artigo 262, caput, do Código Eleitoral[footnoteRef:2]. [2: 	Art. 262.  O recurso contra expedição de diploma caberá somente nos casos de inelegibilidade superveniente ou de natureza constitucional e de falta de condição de elegibilidade.] 


3 Do Pedido

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral requer:

a) sejam os recorridos intimados a fim de apresentarem as contrarrazões, se assim o desejarem;
b) seja o presente recurso conhecido e provido para cassar os diplomas de PREFEITO conferido ao Sr. Fulano de tal e VICE-PREFEITO conferido a Sicrano de tal, como consequência do reconhecimento da incidência, superveniente ao registro, da causa de inelegibilidade prevista no art. 1.º, I, alínea (d ou j, conforme o caso concreto) da Lei Complementar 64/90, em relação ao candidato Fulano de Tal;
c) sejam juntadas a este recurso as cópias da decisão que ensejou a inelegibilidade superveniente e da certidão de publicação (Representação de nº _____); e
d) por fim, caso seja necessário, provar o alegado por todos os meios de provas admitidos em direito, inclusive depoimento pessoal do recorrido, oitiva de testemunhas, bem como perícia e juntada de documentos a posteriori.
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